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Introdução 
O alargamento dos mercados, a importância crescente da informação como factor estratégico e 
o aumento dos interessados na informação contabilística, determinou a elaboração de um conjunto de 
normas e procedimentos definidos por organismos e confirmados em legislação oficial no sentido de 
regulamentar a preparação o acesso e divulgação dessa informação, diminuindo a incidência dos 
factores de risco associados ao processo decisório e assegurando, por conseguinte, o desenvolvimento 
da actividade económica em bases sustentáveis, quer para as entidades, tomadas individualmente, quer 
para a sociedade em geral.  
Assim o tratamento dos dados contabilísticos que hão-de constituir a base da informação 
financeira das entidades, envolve um elevado grau de responsabilidade social por parte do profissional 
contabilista / TOC, tendo em atenção as implicações a nível do processo de tomada de decisão dos 
stakeholders.  
Esta responsabilidade social, que resulta da obrigação da entidade informar a sociedade civil 
relativamente à actividade por si desenvolvida, encontra eco no perfil técnico profissional requerido 
aos Contabilistas / TOC: Competências académicas de base, competências profissionais na leitura, 
interpretação dos dados e tratamento da informação, mas também a prática de uma ética profissional, 
revelada por uma conduta, que vai para além da responsabilidade pessoal, ou para além das exigências 
de leis e regulamentos impostos pela sociedade e que se conhecem por “boas práticas”. 
No âmbito de um congresso de ciências jurídico empresariais é legitimo que se reflicta sobre o 
perfil profissional mais adequado para o tratamento da informação financeira que consubstancie uma 
resposta ao nível da responsabilidade social exigida.    
Procurou-se uma abordagem que, partindo da verificação de dados mais gerais, relacionados 
com as características da sociedade e da informação, pudesse, ainda que sinteticamente, revelar alguns 
aspectos particulares no tratamento da informação financeira, para fazer uma aproximação ao perfil 
desenhado para a profissão de contabilista / TOC e às boas práticas associadas ao seu desempenho. 
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I. A sociedade global 
O fenómeno da globalização já não é novo. Desde que o Homem se dispôs a alargar os seus 
horizontes, a conhecer novas terras e novas gentes, a procurar em outros lugares a satisfação e a 
provisão das necessidades que o espaço a que estava confinado não lhe oferecia, que a globalização 
tem vindo a tomar contornos diferentes. Contudo, é a partir do século XX que a exigência de um 
entendimento quanto a uma melhor repartição dos recursos globais disponíveis, se torna mais 
evidente. 
Com este objectivo em vista tem-se concluído ser necessário todo um esforço de compreensão 
de práticas e culturas diversas e o desenvolvimento de medidas que conduzam a uma racionalização 
dos processos de produção em curso nos diferentes lugares e a uma sustentabilidade económica que 
permita segurança estabilidade e qualidade de vida para todos. 
A investigação feita nesse sentido e o surgimento de diferentes organismos que à escala 
mundial se ocupam destas matérias, procurando sensibilizar os poderes instituídos para estas 
realidades, têm tido algum resultado. O desenvolvimento científico e tecnológico tem vindo a ser 
impulsionado em espiral a uma escala nunca antes vista. O desenvolvimento dos transportes das 
tecnologias de comunicação e informação tem tido aqui um papel determinante.  
 
A informação chega agora mais rápida onde é necessária e porque está descodificada, permite 
a tomada de decisões oportunas.    
 
II. A informação financeira  
O desenvolvimento da economia tem subjacente a movimentação dos fluxos financeiros e 
estes movimentam-se de acordo com o interesse dos participantes. Tal como num sistema de vasos 
comunicantes os capitais acorrerão aos sectores de actividade ou locais onde a perspectiva de obtenção 
de lucro for maior e mais segura (menor risco). 
As decisões de investimento assentam por conseguinte num sistema de informação em rede 
que irá catalogar as diferentes hipóteses, segundo os interesses dos investidores. A informação 
financeira associada a cada projecto a cada empresa ou grupo de empresas é fundamental na formação 
de opinião da sociedade e nas opções que vierem a ser tomadas pelos múltiplos interessados. 
Os efeitos da globalização tornam-se ainda mais evidentes no domínio da informação. Tudo o 
que possa ser descodificado, tudo o que possa ser harmonizado para que o essencial da informação 
permita identificar as oportunidades e ameaças em cada situação, tem merecido a atenção dos 
organismos e autoridades competentes em cada país ou região com vista a um desenvolvimento 
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sustentável. Trata-se de um processo evolutivo, nem sempre célere ou fácil, mas que a todos diz 
respeito.  
Em matéria de informação financeira das empresas, a sociedade em geral, através dos seus 
representantes, tem todo o interesse em que esta seja verdadeira, corresponda à realidade, seja isenta 
de erros, e que os agentes económicos se comportem de acordo com os interesses da comunidade.   
Assim, o desenvolvimento da actividade empresarial implica a assumpção de uma 
responsabilidade social, resultante da permissão concedida para a empresa actuar no interesse da 
sociedade. Daí a necessidade de conferir credibilidade à informação financeira que circula e que está 
na origem de decisões económico-financeiras que afectarão comunidades inteiras.    
 
III. O tratamento da informação financeira  
Tendo em conta o fenómeno da escassez de recursos e a racionalidade económica, a 
informação é um factor estratégico de primordial importância. É indispensável para uma melhor 
utilização dos recursos, é fundamental no processo de tomada de decisão quanto à sua oportunidade ou 
utilidade, é necessária, numa perspectiva de alargamento de mercados, para um conjunto alargado de 
utilizadores. 
A informação financeira em particular deverá permitir uma leitura acessível 
(compreensibilidade) para distinguir os resultados do exercício de gerência das entidades, distinguir as 
entidade económicas mais eficientes e apurar responsabilidades na utilização dos recursos confiados 
pelos accionistas em particular e pela sociedade em geral. 
A informação financeira disponibilizada deverá ainda permitir a identificação de tendências na 
posição financeira e no desempenho das diferentes entidades (comparação no tempo), bem como 
avaliar as posições relativas das posições financeiras e desempenho de diferentes entidades 
(comparação no espaço).  
As características do mercado exigem tomadas de decisões por parte dos utentes em tempo 
útil. Nesse sentido deverão ser identificadas rapidamente as informações económico – financeiras mais 
relevantes, susceptíveis de confirmar, corrigir ou alterar avaliações passadas.  
Contudo a maior complexidade imposta pelos mercados nas relações económicas e a 
necessidade de obtenção de dados de informação fiáveis para a construção de uma imagem verdadeira 
e apropriada, transporta também algumas dificuldades e limitações no tratamento contabilístico de 
questões relacionadas, por exemplo, com o tratamento dos intangíveis, com o uso de valores de 
mercado, com o valor temporal do dinheiro, ou com a temática ambiental ou social que dizem 
directamente respeito às entidades.     
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A responsabilidade social relacionada com o tratamento e divulgação desta informação exige 
aos profissionais que tratam estas matérias, uma base académica sólida em várias áreas do 
conhecimentos e especificidades próprias, resultantes da sua experiência no terreno, que permitam 
uma abordagem técnica adequada das matérias mais delicadas e confiram a necessária credibilidade ao 
resultado do seu trabalho. 
    
IV. O perfil do profissional contabilista 
As empresas funcionam em sistemas abertos, recebendo informações da sociedade e 
fornecendo, elas próprias, informações sobre o resultado das operações que desenvolvem. Exige-se, 
em consequência, um grau de rigor e especialização, na articulação entre o interesse privado, 
relacionado com a actividade desenvolvida e o interesse público, associado à responsabilidade social 
dessa mesma actividade. 
Ao profissional contabilista requer-se então um conjunto de competências académicas 
específicas em matérias relacionadas com conteúdos contabilísticos e fiscais, um quadro de referências 
técnicas e éticas fundamentais para a construção de uma base de credibilidade aceitável perante a 
sociedade em geral, uma capacidade de comunicação para ler interpretar e comunicar a dinâmica de 
informação económica e financeira da empresa e ainda competências para a resolução de problemas 
que se vão colocando na abordagem de novas situações com impacto na contabilidade.  
Os utentes da informação financeira esperam uma postura da parte do profissional de 
contabilidade que corresponda a elevados padrões de integridade, objectividade e independência, que a 
instituição reguladora da profissão, a OTOC, em correspondência com o nível de exigência requerido, 
consagrou nos seus estatuto e código deontológico. 
 
V. As boas práticas em contabilidade 
As boas práticas de gestão têm por objectivo aumentar o valor das empresas, facilitar o acesso 
ao capital e contribuir para a sua continuidade. No essencial constatamos que os comportamentos 
éticos em geral contribuem para o bom funcionamento da sociedade, sendo que, em regra, os valores 
éticos mais comuns são incorporados na legislação.  
Verifica-se assim a necessidade de uma prática com ética na sociedade que se transmite aos 
diferentes sectores de actividade e profissões  
Com efeito o exercício profissional tem regras próprias e os profissionais TOC que as 
desrespeitarem sujeitam-se à reprovação social e ao devido enquadramento disciplinar, na lei (geral), 
assumindo em consequência o risco das penalidades inerentes à profissão (específica). 
Assim as boas práticas do profissional contabilista / TOC encontram expressão em princípios 
tais como:    
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· O princípio de integridade em que o exercício da profissão se deverá pautar por 
padrões de honestidade e boa fé;  
· O princípio da idoneidade em que o profissional só deverá aceitar os trabalhos para os 
quais se sinta apto a desempenhar; 
· O princípio da independência em que o profissional se deverá manter equidistante de 
qualquer pressão exterior, não comprometendo a sua independência técnica; 
· O princípio da responsabilidade em que o profissional deverá assumir a 
responsabilidade pelos actos praticados no exercício das suas funções;  
· O princípio da competência em que o profissional deverá exercer as suas funções de 
forma diligente e responsável; 
· O princípio da confidencialidade em que o profissional deverá guardar sigilo 
profissional em matérias relacionadas com o exercício da sua actividade; 
· O princípio da equidade em que o profissional deverá garantir igualdade de tratamento 
a todas as entidades a quem prestem serviços;  
· O princípio da lealdade em que o profissional deverá proceder com correcção e 
civilidade nas suas relações recíprocas. 
 
Ainda assim, apesar de evidência ética inerente a comportamentos profissionais que respeitem 
estes princípios, constata-se a existência de factores que, em condições específicas, podem constituir-
se como obstáculos ou inibições ao desempenho ético e deontológico representando limitações às boas 
práticas em contabilidade. 
Com exemplo de alguns desses factores refira-se:  
· As dificuldades impostas por um mercado informal, ou com traços que o identificam 
pontualmente com essa característica;  
· A deterioração das relações existentes com os clientes podendo inclusive determinar a 
sua perda;  
· A necessidade de manter ou obter vantagens económicas – financeiras pontuais 
resultantes do trabalho desenvolvido;  
· A falta de um raciocínio esclarecido e / ou uma formação profissional que permita a 
assumpção, por parte dos profissionais, de posições mais assertivas em matérias técnico-
profissionais, e ainda;  
· A falta de apoio explicito de entidades oficiais que de um forma geral desincentivem 
práticas corrosivas de comportamentos antiéticos.      
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 A afirmação no mercado do profissional Contabilista / TOC passa por uma maior 
consciencialização do seu papel enquanto agente criador de valor para as empresas, através da 
transformação de dados em informação útil relevante e atempada para os decisores.   
 
Conclusões 
Parece-nos pois ter encontrado um conjunto de elementos que nos permitirão identificar, ainda 
que de uma forma sintética, as linhas da força que em matéria de informação financeira e no exercício 
da profissão de contabilista / TOC, serão fundamentais para referenciar boas práticas em 
contabilidade. 
Um elevado sentido de responsabilidade (social) na preparação e apresentação de uma 
informação económico – financeira, compreensível, apropriada e neutral, tendo em atenção os 
impactos a nível decisório para todos os utentes dessa informação;   
A prática de uma actividade com tal sentido de responsabilidade dá origem a uma qualificação 
superior da informação financeira e uma validação social (oficial) das declarações emitidas pelo 
profissional contabilista / TOC, traduzida no aumento de credibilidade das suas funções.    
Um comportamento ético é fundamental em todas as actividades. Também na actividade 
contabilista / TOC é imprescindível que a ética esteja presente na relação destes profissionais com os 
seus clientes, os seus pares e a administração fiscal, consubstanciando-se essa ética numa adequada 
tradução dos normativos contabilísticos e fiscais e numa prática de civilidade, responsabilidade e 
independência nas operações em que tiver de intervir.  
Cada vez é maior o interesse na informação financeira á escala global. No cerne da questão 
está o profissional que, utilizando técnicas apuradas, prepara os dados e os transforma em informação 
credível, que por sua vez sustentará decisões económico – financeiras com impactos relevantes a nível 
local, regional ou mundial. Uma prática sustentada por elevados padrões técnico – profissionais e 
comportamentos éticos, certamente que conduzirá a uma sociedade mais confiante, mais racional e 
mais segura.     
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Resumo 
Compete à Contabilidade, como elo de ligação entre a comunidade e as empresas, identificar e 
medir a contribuição social da empresa, que inclui não só os gastos e os rendimentos sociais fáceis de 
identificar e mensurar, mas também aqueles que surgem das externalidades que afectam os diferentes 
grupos sociais. 
Perante esta recente preocupação, a Contabilidade assume um papel relevante na harmonização 
do conflito de interesses entre os objectivos das empresas por um lado, e os da sociedade como um 
todo que procura preservar o meio ambiente, por outro. Mais especificamente, atendendo à 
intensificação do conflito de interesses existente não é de estranhar que a avaliação/quantificação 
objectiva da responsabilidade social das empresas se tenha vindo a transformar numa questão central 
de investigação. Essa questão tem especiais repercussões sobre a Contabilidade, na medida em que a 
informação financeira que presta deve apresentar e defender uma imagem patrimonial verdadeira e 
fidedigna a todos os níveis.  
Com este trabalho analisa-se a posição da Contabilidade face à responsabilidade social das 
empresas tendo em conta os desafios e as dificuldades no reconhecimento e na mensuração das 
externalidades, positivas e negativas, que afectam a empresa e a comunidade. As unidades económicas 
têm o dever de informar todos os utentes que com elas se relacionam, sendo a comunidade um dos 
principais destinatários deste dever. Assim, a informação constitui uma das medidas à priori com que 
se instrumenta a responsabilidade social das empresas.  
Adicionalmente, examina-se o papel da Contabilidade num contexto de responsabilidade social 
tendo em conta o novo normativo contabilístico, o Sistema de Normalização Contabilística, que entrou 
em vigor em 1 de Janeiro de 2010. 
 
Palavras chave: Contabilidade Financeira; Responsabilidade Social; Externalidades. 
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1. Introdução 
Desde a segunda metade do século XX que se tem assistido a uma crescente preocupação 
relativamente à atitude das unidades económicas face às questões que envolvam Responsabilidade 
Social (RS). Em particular, a RS no que toca às questões ambientais tornou-se extremamente 
importante exigindo-se com maior vigor a responsabilização pelos danos provocados.  
Perante esta recente preocupação, a Contabilidade assume um papel relevante na harmonização 
do conflito de interesses entre os objectivos das empresas por um lado, e os da sociedade como um 
todo que procura preservar o meio ambiente, por outro. Mais especificamente, atendendo à 
intensificação do conflito de interesses existente não é de estranhar que a avaliação/quantificação 
objectiva da RS das empresas se tenha vindo a transformar numa questão central de investigação. Essa 
questão tem especiais repercussões sobre a Contabilidade, na medida em que a informação financeira 
que divulga deve apresentar e defender uma imagem patrimonial verdadeira e apropriada a todos os 
níveis.  
Tendo como objectivo central mostrar como é que actualmente a Contabilidade lida com a RS 
na secção 2 analisa-se a RS das empresas tendo em conta os factores que suscitaram o seu 
aparecimento bem como os respectivos benefícios associados. Na secção 3 é feita uma abordagem à 
Contabilidade num contexto de RS e ambiental. Na secção 4 ilustra-se o estado actual da 
Contabilidade Ambiental. Na secção 5 aborda-se especificamente a questão da avaliação e 
comunicação do desempenho ambiental e da sustentabilidade das empresas. Finalmente, na secção 6, 
apresentam-se as principais conclusões. 
 
2. A Responsabilidades Social das Empresas 
Nesta secção começa-se por apresentar algumas considerações sobre RS, quer ao nível da 
literatura existente quer em termos institucionais (subsecção 2.1). De seguida descrevem-se os factores 
que suscitaram o seu aparecimento e os respectivos benefícios associados (subsecção 2.2). 
 
2.1. Algumas considerações sobre Responsabilidade Social das Empresas (RSE) 
O conceito de RSE não é claramente objectivo. Ele varia em função do nível de 
desenvolvimento da sociedade, quer em termos económicos, quer em termos políticos, quer ainda 
em termos culturais. Além disso, varia (tem variado) ao longo do tempo. 
No entanto, pode afirmar-se que a RSE é um conceito por via do qual as empresas integram 
voluntariamente preocupações sociais e, em particular, ambientais nas suas operações e na sua 
interacção com outras partes interessadas. É, em suma, um conceito que está estritamente 
relacionado com a noção de sustentabilidade das empresas, onde estão integradas as vertentes 
económica, social e ecológica, numa perspectiva de criação de valor a longo prazo. 
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Para Tua Pereda (2000) a RSE existe pelo facto da empresa estar inserida numa determinada 
comunidade. Nesta perspectiva, as empresas devem ser capazes de atender às aspirações e 
necessidades da comunidade, procurando na medida do possível harmonizar os interesses 
económicos específicos da empresa com os interesses da comunidade em geral.1 
Garriga e Melé (2004) procuram esclarecer a RSE através de várias teorias, que dividiram 
em quatro grupos: (1) teorias instrumentais, em que a empresa é vista apenas como um instrumento 
para a criação de riqueza e a sua função social é apenas vista como um meio para obter resultados 
económicos; (2) teorias políticas, que se preocupam com o poder das organizações na sociedade e 
da utilização responsável desse poder na actividade política, (3) as teorias de integração em que a 
empresa está focada na preocupações sociais, e (4) as teorias éticas, com base na ética e nas 
responsabilidades das empresas para com a sociedade. Na prática, cada teoria de RSE apresenta 
quatro dimensões relacionadas com os resultados, o desempenho político, as procuras sociais e os 
valores éticos. Os autores concluíram que existe uma necessidade imperiosa de desenvolver uma 
nova teoria sobre o negócio e o relacionamento com a sociedade, que deverá integrar estas quatro 
dimensões. 
Segundo o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) a RSE consiste 
no comprometimento da empresa “em contribuir para o desenvolvimento económico sustentável, 
trabalhando com os empregados, as suas famílias, a comunidade local e a sociedade em geral 
para melhorar a sua qualidade de vida” (Holme e Watts, 2000: 10). 
Na perspectiva de Sarmento et al. (2003) a RS pode ser considerada como uma questão de 
cultura da própria empresa, pois segundo estes autores o interesse por esta responsabilização deve 
ser encarado como um benefício a médio e longo prazo, podendo também contribuir para o 
prosseguir e atingir o tão necessário desenvolvimento sustentado. 
De acordo com Raupp (2002) a RSE consiste na decisão de participar mais directamente nas 
acções comunitárias e, em especial, em minorar possíveis danos ambientais. No entanto, considera que 
não basta apenas participar e apoiar o desenvolvimento da comunidade e preservar o meio ambiente, é 
necessário também investir no bem-estar dos empregados proporcionando um ambiente de trabalho 
agradável. Tal pode ser conseguido através de: (i) assistência médica, social, alimentar e de transporte; 
(ii) programas de formação; e (iii) programas de remuneração de acordo com a produtividade e com os 
resultados obtidos. 
A RSE extravasa a esfera da própria empresa, estendendo-se à sua comunidade local 
envolvente. A ligação entre a empresa e a comunidade é bem visível, não só no recrutamento da mão-
de-obra de que necessita e que normalmente pertence á própria comunidade local como também no 
                                                     
1 Em boa verdade, uma vez que as empresas são detidas pelos indivíduos, os interesses económicos de uns e de 
outros estão desde o início associados. 
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escoamento dos seus produtos ou serviços. A RS é um conceito segundo o qual as empresas, numa 
base legal, estatutária e também voluntária decidem contribuir para uma sociedade justa, com melhor 
qualidade de vida preservando o ambiente [Sarmento et al (2003)]. 
Para a Comissão Europeia (CE) a RS das empresas é a “integração voluntária de preocupações 
sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações e na sua interacção com outras 
partes interessadas” [COM(2002) 347/CE]. 
A CE expressa o seu interesse pela RSE através da publicação do Livro Verde intitulado 
“Promover um Quadro Europeu para a RS das empresas” [COM(2001)453/CE]. O Livro Verde 
destina-se a lançar um amplo debate sobre o modo como a União Europeia (UE) poderá promover a 
RSE no plano europeu e internacional.  
Posteriormente, em 2002, a CE expõe a estratégia comunitária de promoção da RS das empresas 
através da publicação da “Comunicação da Comissão Relativa à RS das Empresas: Um Contributo 
para o Desenvolvimento Sustentável” [COM(2002)347/CE]. A CE apelou que, até 2004, em todos os 
Estados membros sejam desenvolvidas directrizes e critérios comuns para a elaboração generalizada 
por parte das empresas de relatórios de Responsabilidade Social 
Porém, apoiar o desenvolvimento da comunidade e preservar o meio ambiente não é suficiente 
para atribuir a uma empresa a condição de ser socialmente responsável. É necessário que haja 
convergência e transparência não só das práticas mas também dos instrumentos da RSE. 
Numa visão mais genérica a RSE empresas poderá ser considerada uma forma inovadora e 
consciente de garantir a continuidade da empresa. Além disso, o exercício da RSE pressupõe um 
comportamento ético que deve ser adoptado continuamente pela organização. 
 
2.2. O aparecimento da RSE e os benefícios associados 
Para Drucker (1993) uma das tarefas da gestão é gerir os impactes e a responsabilidade 
ambiental e social das empresas. As empresas, ao serem confrontadas com os desafios da globalização 
e da economia em permanente mudança, tomam consciência de que a sua RS é passível de se revestir 
de um valor económico directo, na medida em que pode contribuir para fortalecer a sua imagem 
favorável. 
Dos vários factores (inter-relacionados) que contribuíram para o nascimento do conceito de 
RS das empresas podem referir-se, entre outros, os seguintes: o aumento do nível e da qualidade de 
vida da sociedade;  a crescente preocupação das empresas pelos danos provocados no ambiente, 
face à pressão da sociedade como um todo; as novas preocupações e expectativas dos cidadãos, dos 
consumidores, das autoridades públicas e dos investidores em contexto da globalização e da alteração 
industrial a larga escala; o aumento das exigências sociais, de transparência e de controlo, de tudo 
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quanto possa afectar directa ou indirectamente o bem-estar e expectativas de futuro da própria 
sociedade.2 
Assim, se compreende que a RSE seja mais intensa nas sociedades mais desenvolvidas e que 
tenha vindo a tornar-se cada vez mais relevante. 
Em particular, para Tua Pereda (2000) as transformações do sistema sócio-económico, com as 
respectivas mudanças de mentalidades e de atitudes, foram os factores que mais contribuíram para o 
aparecimento da responsabilidade das empresas das empresas. 
A RSE pode contribuir para a sustentabilidade e o desempenho empresarial. Na verdade, 
muitas vezes a adopção de medidas favoráveis à sociedade produzem resultados económicos menores 
no curto prazo, mas maiores no futuro, de tal modo que a actualização dos resultados futuros mais do 
que compensa as perdas de curto prazo. 
A RS é pertinente para todos os tipos de empresas, de todos os sectores de actividades e 
qualquer que seja a sua dimensão. Os benefícios associados podem ser muito diversos, destaque-se os 
ganhos de imagem da empresa no mercado, a maior fidelidade dos clientes actuais e possibilidade de 
conquista de novos mercados, a popularidade dos dirigentes, destacando-se como verdadeiros lideres 
empresariais com elevado senso de RS, o melhor relacionamento com o governo, a maior motivação, 
lealdade, confiança e melhor desempenho dos seus empregados, a maior disposição dos fornecedores 
para realizar parcerias, o facto de funcionar como barreira contra concorrentes, constituindo uma 
vantagem competitiva e a “marca” mais forte e mais conhecida. 
Acresce que para além de potencialmente poder contribuir para a sustentabilidade e 
desempenho empresarial a RSE tem a grande vantagem de claramente contribuir para o 
desenvolvimento de uma sociedade mais justa. 
Numa era dominada pelos meios de comunicação, a imagem pública tornou-se uma 
preocupação diária para as empresas, pois o facto de ter um comportamento ético não é suficiente é 
necessário que esse comportamento seja visível.3 
3. Contabilidade num contexto de Responsabilidade Social e Ambiental 
                                                     
2 O aumento das pressões sociais protagonizadas pelos diferentes grupos de interesse influenciam as actividades 
das empresas, mas também exercem pressões para a melhoria do seu desempenho social e ambiental. É o caso 
das organizações não governamentais, da comunidade local e da comunicação social. 
3 Neste contexto, a Agência de Acreditação do Conselho de Prioridades Económicas (Agência do Conselho de 
Prioridades Económicas que se dedica à responsabilidade e qualidade social, com sede em Nova Iorque) 
desenvolveu uma norma designada por SA8000 (Social Accountability/RS 8000),  publicada em Outubro de 
1997, com o objectivo de promover a causa da qualidade social nas empresas. Esta norma à semelhança das 
séries ISO14000 e ISO9000 (normas internacionais para a gestão ambiental e da qualidade, respectivamente) foi 
formulada para permitir auditorias e certificação por uma terceira parte. 
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Nesta secção aborda-se a relação existente entre a Contabilidade e a RS (subsecção 3.1), 
apresentam-se os conceitos de Contabilidade Social e as suas divisões (subsecção 3.2.) e de seguida 
apresentação algumas considerações sobre as externalidades (subsecção 3.3.). 
 
3.1. A Contabilidade num contexto de Responsabilidade Social 
As unidades económicas devem informar adequadamente todos os utentes que com elas se 
relacionam, sendo a comunidade um dos principais destinatários deste dever. Assim, a informação 
constitui uma das medidas à priori com que se instrumenta a RSE.  
Relativamente à relação existente entre Contabilidade e RS, Tua Pereda (2000, pág. 554) 
identifica três níveis:  
- No primeiro nível, trata-se apenas de aumentar a informação incluída nas contas anuais, tendo em 
conta: (i) o comportamento social da empresa; e (ii) o efeito que a RS pode ter no cálculo e na 
representação do património e dos resultados; 
- No segundo nível, a informação sobre RS é apresentada em separado das contas anuais e com 
independência das mesmas, informação independente sobre o comportamento social das empresas; 
- No terceiro nível, consiste na criação de uma autêntica Contabilidade Social, processo de captação, 
medida, valorização e representação do comportamento social da empresa com o objectivo de 
avaliar esse comportamento e comunicar os seus resultados aos grupos sociais interessados. 
A situação actual encontra-se ainda no segundo nível e apenas em alguns dos países mais 
desenvolvidos. 
 
3.2. Contabilidade Social e suas divisões 
Actualmente as empresas defrontam-se com responsabilidade sociais que surgem tanto do seu 
exterior como do seu interior. Só por isso, as empresas sentem necessidade de elaborar uma série de 
informações, relacionadas com o seu comportamento social, onde se destacam aspectos relacionados 
com o meio ambiente, os recursos humanos e as questões de carácter ético. 
Perante esta realidade, surge um novo ramo da Contabilidade a “Contabilidade Social” 
imposto pela actual e crescente RS que as empresas enfrentam. Entende-se por Contabilidade Social 
uma área do conhecimento que se preocupa coma a mensuração e a interpretação das actividades e 
fenómenos que são de natureza económica e social. Trata-se, em suma, do elo de ligação entre as 
empresas e a comunidade. 
Uma definição de Contabilidade Social dificilmente será pacífica, na medida em que há 
muitos autores com opiniões diferentes sobre a mesma realidade que, por estar ligada ao 
comportamento humano, é obviamente subjectiva. 
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Para Tua Pereda (2000, pág. 554) a Contabilidade Social é um ramo da Contabilidade cujo 
objectivo fundamental é identificar e medir a contribuição social da empresa, que inclui não só os 
custos e os proveitos sociais visíveis e, por isso, mais ou menos fáceis de identificar e medir, mas 
também aqueles que surgem das externalidades, positivas e negativas, que afectam os diferentes 
grupos sociais.  
Devido à complexidade do social a Contabilidade Social pode ser ainda dividida em duas 
grandes áreas: a Contabilidade do Meio Ambiente ou Contabilidade Ambiental, motivada pela 
crescente deterioração do meio ambiente por parte da actividade humana, fundamentalmente pelas 
actividades industriais; e a Contabilidade dos Recursos Humanos, motivada pela crescente necessidade 
de incorporar na informação um dos componentes fundamentais de qualquer empresa que é o capital 
humano. 
Assim, podemos dizer que a Contabilidade Ambiental tem origem no componente capital 
físico da empresa e, por isso, está intimamente ligada ao progresso tecnológico (acumulação 
tecnológica), enquanto a Contabilidade dos Recursos Humanos é motivada pelo capital humano da 
empresa e, portanto, está fortemente associado progresso nos recursos humanos. Curiosamente, 
progresso técnico e acumulação de capital humano são os dois motores de crescimento económico – 
veja-se, por exemplo, Barro e Sala-i-Martin (2004), sendo que mesmo a literatura empírica do 
crescimento económico sente grandes dificuldades na medição correcta do contributo dessas variáveis 
para o crescimento económico dos países. Tal dá-nos desde logo uma ideia da dificuldade da avaliação 
correcta a nível microeconómico dos efeitos do progresso técnico e da acumulação do capital humano. 
Ainda no âmbito da Contabilidade Social existe a informação de carácter ético, que se ocupa 
com os valores éticos relativos à actuação da empresa face ao consumidor e à comunidade. 
Apesar das grandes correlações de conceitos entre Contabilidade Financeira e Contabilidade 
Social, a aplicação prática desta última esbarra (como já se disse) na dificuldade de quantificar por via 
do método das partidas dobradas, as externalidades positivas e negativas vertidas pela empresa. Como 
sugere Ferreira (1999; pág. 17) “A informação contabilística tradicional, puramente quantitativa, 
tornou-se notoriamente insuficiente.” 
 
3.3. As externalidades associadas à responsabilidade social das empresas 
Atendendo a que a externalidade incorpora os efeitos da decisão da empresa não claramente 
visíveis, é de esperar grandes dificuldades no cumprimento do objectivo da Contabilidade Social. 
Imagine-se, por exemplo, uma empresa industrial que suporte o custo de uma inovação tecnológica 
que seja capaz de reduzir ou eliminar os efeitos ambientais negativos que a empresa gera. Neste caso, 
o custo suportado é conhecido, os proveitos sociais visíveis – redução ou eliminação dos efeitos 
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ambientais negativos – podem ser relativamente fáceis de medir. Porém, esta inovação tecnológica 
pode ser aproveitada (ou imitada) por outras empresas industriais com o mesmo objectivo e/ou a partir 
dessa inovação tecnológica podem surgir outras inovações (externalidades positivas). Assim, neste 
caso, a empresa que suportou o custo da inovação tecnológica não beneficia das externalidades 
positivas que gerou; i.e., não consegue aproveitar todos os benefícios decorrentes desta inovação.  
Um outro exemplo, talvez mais comum, consiste no caso de uma empresa que melhorou o 
sistema de águas residuais da zona onde está instalada e que outras empresas também utilizam sem 
qualquer custo. 
A Contabilidade como elo de ligação entre a empresa e a sociedade deverá ser capaz de avaliar 
e de quantificar essas responsabilidades. Desta forma, o grande desafio que se coloca à Contabilidade 
consiste em valorizar e representar as externalidades, positivas e negativas, associadas. 
 
4. As motivações, os objectivos e os desafios da Contabilidade Ambiental 
Nesta secção aborda-se especificamente a Contabilidade Ambiental. Começa-se por averiguar 
as motivações e os vários tipos de Contabilidade Ambiental (subsecção 4.1). De seguida, analisam-se 
os objectivos fundamentais da Contabilidade Ambiental (subsecção 4.2), passando posteriormente 
para uma breve referência aos desafios actuais (subsecção 4.3). Por fim, destacam-se as algumas 
normas existentes sobre a incidência do meio ambiente na informação financeira.  
 
4.1. As motivações e os vários tipos de Contabilidade Ambiental 
A partir dos anos 70 a Organização das Nações Unidas (ONU) e, mais recentemente, a UE 
passaram a prestar uma atenção especial às questões relacionadas com o meio ambiente, após terem 
concluído que se não fossem tomadas medidas o nosso planeta caminhava no sentido da sua 
destruição. Atendendo ao papel desempenhado na sociedade, a Contabilidade teve que acompanhar 
esta tendência. 
Antes de entrar no âmbito da Contabilidade Ambiental importa definir, em termos genéricos, o 
que se entende por ambiente. De acordo com a Recomendação da UE (2001/453/CE) a expressão 
ambiente refere-se ao enquadramento físico natural, incluindo o ar, a água, a terra, a flora, a fauna e os 
recursos não renováveis como, por exemplo, os combustíveis fósseis e os minerais.4 
Apresentar uma definição de Contabilidade Ambiental capaz de ser aceite de forma unânime 
não é tarefa fácil, pois, dificilmente uma definição de qualquer ciência social é pacífica no sentido de 
que há sempre opiniões diferentes sobre a mesma realidade que, por estar ligada ao comportamento 
humano, é subjectiva. Por exemplo, Clementina Ferreira (2000) parte dos conceitos de outros autores 
                                                     
4 A Norma Contabilística de Relato Financeiro apresenta a mesma definição para a expressão ambiente. 
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(Bernard Christophe e Rob Gray) considerando que este novo ramo da Contabilidade pode ser 
definido como “aquele que se preocupa com a captação e tratamento de todos os fenómenos 
resultantes da influência ambiental da empresa, para assim poder fornecer as medidas tomadas sobre 
a utilização dada aos elementos naturais e sobre as medidas para evitar a sua escassez” [Ferreira 
(2000), pág. 98]. 
O desempenho ambiental de uma empresa é uma medida importante do seu sucesso e da 
qualidade da sua gestão. Por outro lado, a contabilidade ambiental, como uma ferramenta de gestão, 
permite cumprir diversos objectivos e contribuir para melhorar o desempenho ambiental e económico 
da empresa, tais como: (i) divulgar aos accionistas e outros stakeholders dados sobre o impacte 
económico-financeiro da gestão dos aspectos ambientais, correspondendo às exigências crescentes dos 
mercados; (ii) dar cumprimento a exigências e recomendações legislativas; (iii) identificar 
oportunidades de redução/eliminação de custos; (iv) identificar custos ambientais que estejam 
eventualmente escondidos nos custos gerais; (v) apoiar o desenvolvimento e operação de um sistema 
de gestão ambiental. 
A Contabilidade Ambiental tem vindo a suscitar um interesse crescente, quer no meio 
académico quer no meio empresarial.  
 
4.2. Objectivos da Contabilidade Ambiental 
A Contabilidade, através das demonstrações financeiras, deve dar a imagem verdadeira e 
apropriada do património de uma empresa e das alterações que este vai sofrendo ao longo da sua vida. 
Estes preceitos “obrigam” as empresas a ter em consideração determinadas responsabilidades 
assumidas.  
Por outro lado, através dos órgãos de comunicação social, os problemas relacionados com o 
ambiente tais como catástrofes ecológicas, podem ter uma influência determinante na vida de uma 
empresa. Podem originar uma descida imediata das suas cotações na Bolsa, assim como ao pagamento 
de pesadas indemnizações por danos ambientais, pondo em risco a continuidade da empresa. 
A maior motivação para a adopção de um sistema de Contabilidade Ambiental numa empresa 
resulta do inevitável reconhecimento da existência de gastos e benefícios ambientais. O aumento das 
pressões por parte dos stakeholders bem como a relevância dos gastos e benefícios ambientais são 
também importantes factores para o desenvolvimento de sistemas de Contabilidade Ambiental nas 
empresas, pois, o desempenho ambiental de uma empresa é uma medida importante do seu sucesso e 
da qualidade da sua gestão. 
A ONU através da Divisão para o Desenvolvimento Sustentável emitiu o documento 
“Contabilidade da Gestão Ambiental” em 2001 com o objectivo de definir os princípios e 
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procedimentos da Contabilidade de Gestão Ambiental para melhorar o papel do Governo na sua 
promoção. O documento foi elaborado na perspectiva dos contabilistas “… permitindo-lhes extrair as 
despesas e custos ambientais da informação actual da empresa com o apoio do gestor ambiental e da 
produção” ONU (2001, pág. 3). 
Ainda de acordo com o mesmo documento, o principal problema da gestão ambiental consiste 
na falta de definição normalizada de custos ambientais. As empresas estão mais preocupadas com os 
custos quantificáveis e previsíveis, os outros custos têm pouca importância para a tomada de decisão 
empresarial. Assim, actualmente as questões relacionadas com as externalidades, positivas ou 
negativas, que como já referido difíceis de quantificar e, muitas vezes, difíceis de prever passam para 
segundo plano.  
No entanto, um sistema de Contabilidade Ambiental pode ser um importante instrumento de 
gestão, podendo até assumir um papel estratégico. As vantagens de políticas proactivas, em vez de 
reactivas, e, por outro lado, o investimento em acções de prevenção da poluição podem tornar-se mais 
evidente quando se dispõe de um sistema desta natureza. 
 
4.3. Os desafios da Contabilidade Ambiental 
São pois reconhecidos os limites dos métodos de contabilidade tradicional, financeira e 
analítica, para fornecer aos gestores a informação necessária para a tomada de decisões sustentáveis. 
Porém, actualmente os gestores não podem alhear-se das questões que se relacionam com o 
meio ambiente pela pressão efectuada pela sociedade como um todo. De facto, devido à globalização 
actual da economia, num mundo de pleno liberalismo económico e de forte e agressiva concorrência a 
pressão resulta não apenas do mercado doméstico, isto é, do mercado em que a empresa está 
localizada mas também do mercado do mercado externo (ou, pelo menos, do mercado externo onde 
compra os inputs utilizados e onde vende os seus produtos, i.e., do mercado externo com o qual se 
relaciona). Os gestores têm de integrar nas suas decisões novos juízos como, por exemplo, éticos e 
sociais. 
Nos últimos anos tem surgido legislação de modo a penalizar os não cumpridores, impondo às 
empresas e aos seus gestores determinadas responsabilidades, tais como: (i) a utilização de 
equipamentos ecológicos; (ii) reaproveitamento de resíduos; (iii) reciclagem; e (iv) impondo multas ou 
coimas derivadas da poluição provocada no meio ambiente. 
Como já foi referido a Contabilidade tem por objectivo não só a mensuração e  o registo dos 
factos patrimoniais, mas, acima de tudo, também demonstrar aos utentes da informação financeira de 
que forma a organização interage com o ambiente em que se situa, informado sobre os investimentos 
realizados, as despesas e as obrigações assumidas em benefício do meio ambiente. A Contabilidade é 
pois um – porventura o principal - elo de ligação entre as empresas e a comunidade. 
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Através da informação contabilística, onde deverão ser evidenciados, de forma clara e 
transparente, os gastos com o meio ambiente, a Contabilidade Ambiental pode ser usada para 
demonstrar a responsabilidade ambiental da organização para com a comunidade. No entanto, ainda 
que a informação acerca do desempenho ambiental possa até estar eventualmente disponível, os 
decisores raramente são capazes de relacionar a informação ambiental com as variáveis económicas e 
falta-lhes, sobretudo, informação sobre as externalidades. 
Por outro lado, Clementina Ferreira (2000) considera que o valor do património depende 
também dos efeitos que as suas acções provocam no meio ambiente e defende ainda que a não 
consideração desses efeitos (externalidades) poderá conduzir à subvalorização dos stocks e 
consequentemente a um falseamento das informações. 
Assim, podemos mais precisamente afirmar que o grande desafio que se coloca à 
Contabilidade Ambiental consiste em, através do método das partidas dobradas, valorizar e representar 
correctamente as externalidades. 
 
4.4. Normas sobre a incidência do meio ambiente na informação financeira  
O International Accounting Standards Board (IASB) cujo objectivo é desenvolver um 
conjunto de normas contabilísticas internacionais de elevada qualidade, 5 até à data não publicou 
qualquer norma contabilística internacional que vise as matérias ambientais. Porém, das diversas 
normas contabilísticas existentes algumas estabelecem disposições e princípios contabilísticos 
aplicáveis ao tratamento das questões ambientais, como é o caso da IAS 37 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Activos Contingentes6. 
O normativo contabilístico português, desde à vários anos que contempla esta preocupação 
primeiro através da Directriz Contabilística nº 29 – Matérias Ambientais e agora através da Norma 
Contabilística de Relato Financeiro (NCRF) nº 26 – Matérias Ambientais7. Por sua vez, esta norma 
refere-se aos critérios para o reconhecimento, mensuração e divulgação relativos aos dispêndios de 
carácter ambiental, aos passivos e riscos ambientais e aos activos com eles relacionados resultantes de 
transacções e acontecimentos que afectem, ou sejam susceptíveis de afectar, a posição financeira e os 
resultados da empresa relatada. Esta norma identifica também o tipo de informação ambiental que é 
apropriado divulgar, relativamente à atitude da empresa face às matérias ambientais e ao seu 
comportamento ambiental, na medida em que possam afectar a sua posição financeira. Destaque-se o 
facto de que a norma aponta para uma divulgação no relatório de gestão, caso se considere que 
                                                     
5 International Accounting Standards (IAS) e International Financial Reporting Standards (IFRS). 
6 Outras IAS/IFRS que igualmente estabelecem disposições e princípios contabilísticos aplicáveis ao tratamento 
das matérias ambientais são: IAS/IFRS 16 – Activos Fixos Tangíveis, IAS/IFRS 34 – Relato Financeiro 
Intercalar, IAS/IFRS 36 – Imparidade de activos e IAS/IFRS 38 – Activos Intangíveis. 
7 A única NCRF do SNC que não tem correspondência a nenhuma IAS ou IFRS. 
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determinadas matérias ambientais são relevantes para o desempenho e situação financeira da empresa 
ou para o seu desenvolvimento, bem como da resposta da empresa a essas questões ambientais, 
nomeadamente das políticas e planos adoptados. 
 
5. Avaliação e comunicação do desempenho ambiental e da sustentabilidade das empresas 
De modo a cumprir o objectivo da secção começa-se por referir a necessidade de novas 
ferramentas de avaliação (subsecção 5.1), prossegue-se com a discussão em torno da elaboração dos 
relatórios ambientais ou de sustentabilidade (subsecção 5.2) e finaliza-se com os indicadores de 
desempenho ambiental (subsecção 5.3). 
 
5.1. A necessidade de novas ferramentas de avaliação 
Actualmente, a informação normalmente disponibilizada acerca da situação financeira e do 
desempenho das empresas apenas dá uma visão parcial da sustentabilidade da empresa. Assim, a 
informação acerca do desempenho social e ambiental das empresas é cada vez mais procurada pelos 
stakeholders, nomeadamente as instituições financeiras, as autoridades ambientais, as organizações 
não governamentais e o público em geral. 
A economia globalizada acarreta responsabilidades acrescidas às empresas, nomeadamente de 
transparência e de accountability social. Deste modo, as empresas que desenvolvem estratégias sociais 
e ambientais têm todo o interesse em avaliar e comunicar os seus progressos nestas áreas.  
Neste contexto, têm vindo a ser desenvolvidas algumas ferramentas de avaliação. Destas, 
destacam-se as de natureza ambiental, que consoante os objectivos, podem dividir-se em três grandes 
grupos: (i) relatórios ambientais ou de sustentabilidade, com o objectivo de divulgar e comunicar 
sobre o desempenho das empresas; (ii) indicadores de desempenho ambiental, para medir e avaliar o 
desempenho das empresas; (iii) ferramentas de ordenação do desempenho ambiental, utilizadas para 
avaliar e estabelecer rankings de desempenho ambiental das empresas [Antunes et al. (2003, pág. 25)]. 
 
5.2. Relatórios ambientais ou de sustentabilidade 
A necessidade de uniformizar o tipo de informação e a forma de apresentação utilizadas nos 
relatórios das empresas, tem levado diversas instituições a preparar directrizes ou guias para a 
elaboração de relatórios. 
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Dos conjuntos de directrizes mais utilizados destacam-se as Directrizes para a Elaboração de 
Relatórios de Sustentabilidade emitidas pela Global Reporting Initiative (GRI).8 Estas directrizes são 
especialmente utilizadas pelas empresas de material eléctrico.  
As Directrizes GRI contêm recomendações para a avaliação da sustentabilidade, 
contemplando indicadores de desempenho agrupados em três áreas: económica, ambiental e social; 
GRI (2002). A GRI estabeleceu uma hierarquia de elementos de informação para cada uma das 
dimensões da sustentabilidade, contemplando três níveis: categorias, aspectos e indicadores. As 
categorias abrangem as áreas ou agrupamentos das questões económicas, ambientais ou sociais que 
afectam as partes interessadas. Os aspectos são todos os elementos relacionados com uma dada 
categoria. Os indicadores são os valores específicos de um aspecto concreto que possam ser utilizados 
para acompanhar e demonstrar o desempenho, a GRI (2002) admite que os indicadores possam ser 
quantitativos ou qualitativos. Dos indicadores apresentados destacam-se os económicos, 
nomeadamente aqueles que se referem aos impactes económicos indirectos, i.e., as externalidades, de 
especial interesse, como já referido nas secções anteriores. 
 
6. Principais conclusões 
A RSE é hoje em dia já reconhecida, principalmente nos países desenvolvidos, como parte 
fundamental da estratégia e das operações empresariais, sendo encarado pelos líderes corporativos não 
só como uma função moral e legítima das empresas, mas igualmente como um aspecto que não pode 
ser ignorado pelas empresas que pretendam sobreviver nos mercados e economias modernas. 
É possível afirmar com segurança que as questões ambientais interferem cada vez mais na 
imagem das empresas. São uma grande preocupação para a sociedade em geral. Como exemplo temos 
a catástrofe do “Prestige” que abalou a economia da zona costeira da Galicia colocando em risco 
muitas empresas que tinham o seu “sustento” no mar. Mais recentemente, o desastre no Golfo do 
México, causado pela explosão da plataforma Deepwater Horizon, em 20 de Abril do corrente ano, o 
próprio Presidente dos Estados Unidos da América, numa entrevista referiu que este grave acidente 
causou um impacto psicológico sobre as pessoas semelhante ao de 11 de Setembro de 2001.   
Neste contexto, a Contabilidade não pode ignorar os problemas ambientais, sociais e éticos. 
Para bem da humanidade, a sua actuação deve ser no sentido de alcançar a harmonia do 
relacionamento entre a empresa e o meio ambiente, não só para garantir a continuidade da empresa, 
como também, a longo prazo, de toda a humanidade. 
                                                     
8 A GRI foi lançada em 1997, iniciativa conjunta da Coalition for Environmentally Responsible Economies e do 
Programa das Nações Unidas para o Ambiente, com o objectivo de promover a qualidade, rigor e utilidade dos 
relatórios de sustentabilidade (GRI, 2002). 
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A sociedade está mais atenta e exige responsabilidades através de organismos competentes, 
nomeadamente às empresas industriais cuja actividade prejudique o meio ambiente. Assim, a 
Contabilidade como elo de ligação entre a empresa e a sociedade deverá ser capaz de avaliar e de 
quantificar essas responsabilidades. Desta forma, o grande desafio que se coloca à Contabilidade 
consiste em valorizar e representar as externalidades, positivas e negativas, associadas. 
Na UE a Recomendação de 31 de Maio de 2001 [COM(2001)453/CE] é uma mais-valia, pois 
acolhe orientações e critérios de contabilização e divulgação das matérias ambientais e, que todos os 
seus Estados-membros devem assegurar tomando as medidas necessárias para a sua execução. Em 
particular Portugal e Espanha seguiram a referida Recomendação.  
O sistema de normalização contabilístico que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2010 e que 
transpõe para Portugal o normativo anglo-saxónico do IASB, não traz nada de novo, relativamente ao 
anterior normativo contabilístico, quanto às preocupações sociais e ambientais das empresas a NCRF 
nº 26. Esta é a única norma do SNC que não tem correspondência com as IAS ou IFRS porque resulta 
de uma adaptação da Directriz Contabilística nº 29 do normativo contabilístico anterior.  
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